
LEIA  ATENTAMENTE  AS  INSTRUÇÕES  ABAIXO.
01 - O candidato recebeu do fiscal o seguinte material:

a) este Caderno de Questões, com o enunciado das 70 (setenta) questões objetivas, sem repetição ou falha, com a seguinte distribuição:

b) Cartão-Resposta destinado às respostas das questões objetivas formuladas nas provas.  
02 - O candidato deve verificar se este material está em ordem e se o seu nome e o seu número de inscrição conferem com os que 

aparecem no Cartão-Resposta. Caso não esteja e os dados não confiram, o fato deve ser IMEDIATAMENTE notificado ao fiscal.
03 - Após a conferência, o candidato deverá assinar, no espaço próprio do Cartão-Resposta, com caneta esferográfica de tinta preta, fabri-

cada em material transparente. 
04 - O candidato deve ter muito cuidado com o Cartão-Resposta, para não o dobrar, amassar ou manchar. O Cartão-Resposta SOMENTE 

poderá ser substituído se, no ato da entrega ao candidato, já estiver danificado.
05 - Logo após a autorização para o início das provas, o candidato deve conferir se este Caderno de Questões está em ordem e com todas as 

páginas. Caso não esteja nessas condições, o fato deve ser IMEDIATAMENTE notificado ao fiscal.
06 - Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 (cinco) alternativas classificadas com as letras (A), (B), (C), (D) e (E); só uma 

responde adequadamente ao quesito proposto. O candidato só deve assinalar UMA letra no Cartão-Resposta, preenchendo todo o espaço 
compreendido entre os círculos, com caneta esferográfica de tinta preta, fabricada em material transparente, de forma contínua e densa. 
A leitura óptica do Cartão-Resposta é sensível a marcas escuras;  portanto, os campos de marcação devem ser preenchidos completamente, 
sem deixar claros. A marcação em mais de uma alternativa anula a questão, mesmo que uma das respostas esteja correta.

  Ex: 
07 - As questões objetivas são identificadas pelo número que se situa acima de seu enunciado. 
08 - SERÁ ELIMINADO desta Seleção Pública o candidato que:

a) for surpreendido, durante as provas, em qualquer tipo de comunicação com outro candidato ou utilizando máquinas de calcular ou 
similares, livros, códigos, manuais, apostilas, impressos ou anotações;

b) portar ou usar, durante a realização das provas, aparelhos sonoros, fonográficos, de comunicação ou de registro, eletrônicos ou não, 
tais como: agendas eletrônicas e/ou similares, gravadores, pen drive, mp3 player e/ou similar, fones de ouvido, chaves com alarme 
ou com qualquer outro componente eletrônico, relógios de qualquer natureza, telefones celulares, microcomputadores portáteis e/ou 
similares; 

c) se ausentar da sala em que se realizam as provas levando consigo o Caderno de Questões e/ou o Cartão-Resposta;
d) se recusar a entregar o Caderno de Questões e/ou o Cartão-Resposta, quando terminar o tempo estabelecido;
e) não assinar a Lista de Presença e/ou o Cartão-Resposta;
Obs. O candidato só poderá ausentar-se do recinto das provas após 2 (duas) horas contadas a partir do efetivo início das mesmas. Por 

motivos de segurança, o candidato NÃO poderá levar o caderno de questões, a qualquer momento. 
09 - O candidato deve reservar os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu Cartão-Resposta. Os rascunhos e as marcações assinaladas no 

Caderno de Questões NÃO serão levados em conta.
10 - O tempo disponível para estas provas de questões objetivas é de 4 (quatro) horas, já incluído o tempo para a marcação do seu 

Cartão-Resposta, findo o qual o candidato deverá, obrigatoriamente, entregar o Cartão-Resposta devidamente marcado e o Caderno de 
Questões e assinar a Lista de Presença.

11 - As questões e os gabaritos das Provas Objetivas serão divulgados a partir do primeiro dia útil após sua realização, no endereço eletrônico da
FUNDAÇÃO CESGRANRIO (http://www.cesgranrio.org.br).

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES 
EDITAL No 01/2024 - SELEÇÃO PÚBLICA , DE 22 DE JULHO DE 2024

A C D E

Conhecimentos Básicos
Conhecimentos 

Transversais Língua Portuguesa Língua Inglesa

Questões Pontuação Questões Pontuação Questões Pontuação

1 a 20 1,0 cada 21 a 30 1,0 cada 31 a 35 1,0 cada
20,0 pontos 10,0 pontos 5,0 pontos

Conhecimentos Específicos
Questões Pontuação
36 a 70 1,0 cada

35,0 pontos
Pontuação Total da Prova: 70 pontos

Provas Objetivas
- Manhã -10

ANALISTA / Direito



PROVA 10 - ANALISTA / DIREITO
2

BNDES

MANHÃ

CONHECIMENTOS BÁSICOS

CONHECIMENTOS TRANSVERSAIS

1
O Brasil, com sua riqueza natural, sua biodiversidade exu-
berante e seu protagonismo como nação em desenvolvi-
mento, visa liderar o combate ao aquecimento global e às 
suas consequências avassaladoras para o Planeta Terra. 
Na Tabela a seguir, sumariza-se a contribuição de seto-
res da economia brasileira para as emissões de gases do 
efeito estufa (GEE) do documento “Análise das emissões 
de gases de efeito estufa e suas implicações para as me-
tas climáticas do Brasil - 2023”. 

Setores 2021 2022
Mudança de uso do solo 52% 48%
Agropecuária 24% 27%
Energia 17% 18%
Resíduos 4% 4%
Total anual de emissão bruta 
de GEE 2,5 bilhões 2,3 bilhões

Disponível em: https://oc.eco.br/wp_content/uploads/2023/11/Re-
latorio-SEEG_gases_estufa_2023FINAL.pdf. Acesso em: 10 ago. 
2024. Adaptado.

A partir da observação da tabela a respeito das emissões 
de gases do efeito estufa do Brasil e do perfil brasileiro de 
emissões, identifica-se que
(A) o setor de energia se manteve estável por conta do 

investimento estatal em novas usinas de biodigestão.
(B) a contribuição do setor de resíduos se deve prioritaria-

mente às emissões em áreas rurais.
(C) a variação na contribuição das mudanças de solo se 

deve prioritariamente à maior fiscalização das ocupa-
ções agropecuárias no Cerrado.

(D) a variação na contribuição das mudanças de uso do 
solo se deve prioritariamente à diminuição do desma-
tamento na Amazônia.

(E) as modificações nas legislações da gestão de resídu-
os foram relevantes para a manutenção do patamar 
de emissões do setor. 

2
O desenvolvimento sustentável e a responsabilidade so-
cial de empresas e de indivíduos são conceitos largamen-
te utilizados devido às questões socioambientais enfren-
tadas pela humanidade. O desenvolvimento passa, nesse 
sentido, por garantir os serviços ambientais e ecossistê-
micos necessários à manutenção da biodiversidade e da 
qualidade de vida da humanidade. 
A gestão de resíduos vem sendo tema de primeira linha 
para a sustentabilidade porque
(A) evidencia os benefícios da sociedade de consumo a 

partir das novas tecnologias.
(B) demonstra que a economia produz ativos necessários 

ao bem-estar mundial.
(C) sintetiza a necessidade da revisão dos padrões de 

produção e de consumo.
(D) estimula uma governança capaz de aumentar a extra-

ção de recursos naturais.
(E) aborda os aspectos prioritários do ordenamento urba-

no sustentável.

3
O Sistema Nacional de Unidades de Conservação, Lei  
no 9.985/2000, em seu artigo 41, prevê a Reserva da  
Biosfera, que é um modelo, adotado internacionalmente, 
de gestão integrada, participativa e sustentável dos recur-
sos naturais. 
A adoção desse modelo integrado para gestão dos recur-
sos naturais objetiva preservar a diversidade biológica em 
áreas de domínio
(A) público, em que não é permitido o desenvolvimento 

de atividades de pesquisa nem o manejo dos recursos 
naturais.

(B) privado, em que não é permitido o desenvolvimento 
de atividades de pesquisa nem o manejo dos recursos 
naturais.

(C) público ou privado, em que é permitido o desenvolvi-
mento de atividade de pesquisa, mas não o manejo 
dos recursos naturais.

(D) público ou privado, com zonas de transição onde o 
manejo dos recursos naturais é planejado de modo 
participativo.

(E) público ou privado, com zonas de amortecimento 
onde o manejo dos recursos naturais é planejado de 
modo participativo.

RASCUNHO

RASCUNHO
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4
Em outubro de 2023, o Brasil definiu sua Contribuição 
Nacionalmente Determinada (NDC, sigla em inglês) para 
a meta absoluta de emissões líquidas de gases de efei-
to estufa, para 2025, de 1,32 GtCO2e, que é consistente 
com uma redução de 48,4% em comparação com 2005. 
Essa ação do governo do Brasil busca
(A) reafirmar as metas brasileiras definidas na NDC do 

ano 2020.
(B) rever a posição do governo brasileiro acerca do Proto-

colo de Kyoto.
(C) demonstrar compromisso com o Acordo de Paris.
(D) liderar pelo exemplo o grupo de países desenvolvidos.
(E) equiparar suas metas às dos países em desenvolvi-

mento.

5
No Relatório Mundial das Cidades 2022, publicado pelo 
Programa das Nações Unidas para Assentamentos Hu-
manos (ONU-Habitat), aponta-se que a população mun-
dial será 68% urbana até 2050. O relatório contém uma 
visão abrangente sobre a realidade das cidades, as ten-
dências da política urbana e as perspectivas do desenvol-
vimento urbano sustentável e a conclusão de que cidades 
podem ser lugares mais equitativos, ecológicos e basea-
dos no conhecimento. 
Nessa visão trazida pelo relatório e suas conclusões, há 
reconhecimento de que a(s)
(A) urbanização, como inimiga do meio ambiente, precisa 

ser combatida e controlada.
(B) urbanização, fator inexorável da sociedade humana, 

precisa privilegiar soluções baseadas na natureza.
(C) gestão das cidades precisa garantir equidade à popu-

lação no acesso aos recursos advindos do meio am-
biente.

(D) gestão das cidades precisa priorizar a expansão de 
negócios em áreas litorâneas para propiciar interação 
sociedade-natureza.

(E) cidades inteligentes serão aquelas com ativos econô-
micos advindos do uso dos recursos naturais.

6  
Para o exercício de suas funções, o governo dispõe de 
um conjunto complexo de políticas: política fiscal, política 
monetária, política externa, política industrial, política de 
renda, dentre outras. 
São instrumentos da política fiscal:
(A) controle sobre a taxa de câmbio e incentivo à exporta-

ção de bens e serviços 
(B) incentivos financeiros e incentivos creditícios para o 

setor de agropecuária
(C) alterações salariais e geração de empregos 
(D) controle sobre as taxas de juros e controle sobre me-

canismos de crédito
(E) alterações nos gastos governamentais e incentivos 

fiscais

7
O processo de elaboração de políticas públicas é conheci-
do como “ciclo de políticas públicas”. Esse ciclo organiza 
a vida de uma política pública em fases sequenciais e in-
terdependentes. 
É na fase de implementação de uma política pública que 
ocorre a
(A)  elaboração de propostas para a resolução de um pro-

blema.
(B)  formulação de diferentes alternativas para soluções 

de problemas.
(C)  priorização de um problema, com base em sua impor-

tância e na capacidade do governo de atuar sobre ele.
(D)  utilização de indicadores para monitoramento da polí-

tica pública.
(E)  utilização de instrumentos, como a regulamentação, a 

desregulamentação e a legalização.

8
Segundo o Tribunal de Contas da União, subsídio é trans-
ferência condicional de fundos pelo governo, em benefício 
de outra parte, com a finalidade de influenciar o comporta-
mento dessa parte, para alcançar algum nível de atividade 
ou provisão. Há disposições preferenciais da legislação 
que concedem subsídios ou subvenções na forma de de-
sembolsos efetivos realizados por meio das equalizações 
de juros e preços e da assunção das dívidas decorrentes 
de saldos de obrigações de responsabilidade do ente da 
Federação, cujos valores constam do orçamento.
Os subsídios concedidos por meio de tais disposições são 
denominados
(A) benefícios tributários
(B) benefícios creditícios
(C) benefícios financeiros 
(D) desonerações tributárias 
(E) renúncia de receita tributária

9
A atuação do BNDES ocorre principalmente através da 
concessão de financiamentos e empréstimos para esti-
mular o desenvolvimento econômico do país.
Os créditos oferecidos pelo BNDES 
(A) são destinados às grandes empresas, enquanto as 

pequenas empresas devem acessar o mercado de 
capitais doméstico.

(B) são concedidos de forma pró-cíclica durante crises 
econômicas. 

(C) são destinados, majoritariamente, para o capital de 
giro e para reestruturação e alongamento de passivos 
de grandes empresas. 

(D) têm prazos médios menores do que os do mercado 
financeiro doméstico. 

(E) desconcentram a oferta de crédito e ampliam o aces-
so de micro, pequenas e médias empresas (MPME) 
ao financiamento.
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10 
Considere o gráfico sobre as contribuições para o crescimento da economia mundial de China, Índia, Estados Unidos e 
União Europeia (EUA + UE) e do resto do mundo.

4

5

3

2

1

0
1970 1980 1990 2000 2010

China Índia Resto do MundoEUA + UE

Contribuições para o crescimento anual do PIB global
               1970-2020 (em pontos percentuais)

A análise comparativa das informações contidas no gráfico conduz à seguinte conclusão:
(A) o crescimento econômico da União Europeia foi o que mais contribuiu para o crescimento econômico mundial na dé-

cada de 1970.
(B) a contribuição do crescimento econômico da China e da Índia cresceu, na mesma proporção, em termos de suas con-

tribuições para o crescimento econômico mundial a partir da década de 1990.
(C) a contribuição do crescimento econômico dos Estados Unidos e da União Europeia para o crescimento econômico 

mundial aumentou em 2010.
(D) o resto do mundo ganhou participação em termos de suas contribuições para o crescimento econômico mundial nos 

anos 2000.
(E) a contribuição do crescimento econômico da China para o crescimento econômico mundial foi maior do que a contri-

buição do resto do mundo nos anos de 2010.

11 
Considere as informações da Tabela a seguir sobre a taxa de desemprego de mulheres, a taxa de participação de mulhe-
res no mercado de trabalho e a razão entre o salário médio feminino e o masculino.

Variável 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2011 2012
Taxa de desemprego (em p.p.) 4,5 4,9 5,1 4,6 4,7 4,4 4,9 4,2 3,6
Taxa de participação (em p.p.) 22,2 21,6 20,7 20,3 20,1 20,2 19,6 20,7 40,1
Razão entre o salário médio feminino e o masculino 0,63 0,63 0,64 0,65 0,66 0,66 0,67 0,7 0,7

De acordo com a leitura dos dados da Tabela, é possível concluir que:
(A) o salário dos homens aumentou, em relação ao salário das mulheres, entre 2003 e 2012.
(B) o salário dos homens em 2012 representa 70% do salário das mulheres.
(C) o salário dos homens aumentou, em relação ao salário das mulheres, entre 2004 e 2007.
(D) a taxa de participação das mulheres no mercado de trabalho aumentou entre 2003 e 2009.
(E) a taxa de participação das mulheres no mercado de trabalho, no ano de 2012, pode ser considerada um outlier.
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Com o objetivo de expandir a capacidade exportadora 
das empresas brasileiras, o BNDES atua com o produto  
BNDES Exim Pós-embarque.
Nas operações desse produto, o(s)
(A) financiamento é destinado à comercialização dos pro-

dutos estrangeiros no Brasil.  
(B) financiamento é destinado à produção dos bens e ser-

viços para a exportação. 
(C) BNDES é que assume a dívida em moeda estrangei-

ra.
(D) valor desembolsado pelo BNDES ao exportador bra-

sileiro é uma antecipação do pagamento feito pelo im-
portador, que pode ser uma empresa estrangeira ou 
um país.

(E) recursos são desembolsados no exterior, em dólares, 
para os exportadores brasileiros.

13 
Os Bancos de Desenvolvimento (BD) são instituições his-
toricamente relevantes para promover o desenvolvimento 
econômico e social de longo prazo, em países avançados 
e em desenvolvimento. 
Essas instituições
(A) têm o lucro como medida principal de seus resultados. 
(B) têm como objetivo a melhoria do bem-estar social e 

o desenvolvimento econômico e ambientalmente sus-
tentável. 

(C) têm a finalidade de substituir o financiamento privado 
dos investimentos.

(D) perseguem estratégias de curto prazo, priorizando o 
crescimento econômico robusto.

(E) selecionam os projetos somente pelo seu perfil finan-
ceiro.

14 
O BNDES conta com um portfólio de Modelos de Negó-
cios alinhado com o momento econômico e as demandas 
do país. 
Quando a atuação do BNDES se dá por meio de Recur-
sos Não Reembolsáveis, ela ocorre mediante a
(A) concessão de financiamento, limites de crédito, em-

préstimos e debêntures simples não conversíveis
(B) gestão de recursos de terceiros
(C) provisão de fianças diretas e indiretas
(D) realização de investimentos diretos e de operações de 

mercado de capitais  
(E) estruturação de projetos e a coordenação de ofertas 

públicas de distribuição de títulos 

15
Uma pesquisa coletou as seguintes informações sobre as 
variáveis salário e hora extra:

Média Desvio padrão
Salário 500 50

Hora extra 100 20

Considerando-se essas informações, no que diz respeito 
à variação das variáveis salário e hora extra, conclui-se 
que:
(A) a variável salário variou mais.
(B) a variável hora extra variou mais.
(C) a variação comparativa dessas variáveis pode ser me-

dida pelo desvio padrão.
(D) as variáveis tiveram a mesma variação.
(E) não é possível saber qual das variáveis sofreu maior 

variação.

16 
O uso de dados quantitativos e qualitativos é fundamental 
para a compreensão e a análise da situação de um país, 
servindo de importante subsídio à tomada de decisões. 
Esses dados são mensurados a partir de diferentes va-
riáveis.
Sobre essas variáveis, verifica-se que
(A) estado civil, grau de instrução, região e salários são 

variáveis qualitativas.
(B) salários, idade, grau de instrução e estado civil são 

variáveis quantitativas. 
(C) número de filhos é uma variável quantitativa discreta.
(D) grau de instrução é uma variável qualitativa nominal. 
(E) região é uma variável quantitativa discreta.

17
A avaliação de uma política pública é o processo de julga-
mento sobre o sucesso ou a falha de projetos que foram 
colocados em prática. 
Nesse processo, o critério de avaliação de políticas públi-
cas que corresponde aos resultados sociais obtidos com 
a redução do problema e com a melhoria do bem-estar da 
população é o critério de
(A) economicidade
(B) eficiência administrativa
(C) equidade 
(D) efetividade 
(E) igualdade

RASCUNHO

RASCUNHO
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18 
Os programas sociais e de transferência de renda são 
considerados políticas públicas importantes para a dimi-
nuição da pobreza absoluta e da pobreza em suas dife-
rentes dimensões, podendo variar segundo a idade, gê-
nero, cultura e outros contextos sociais e econômicos.
É um programa de política pública voltado para a garantia 
de renda:
(A) Esporte e lazer nas cidades
(B) Tempo de aprender
(C) Benefício de Prestação Continuada
(D) Academia da Saúde
(E) Mais Médicos

19 
O CRISP-DM (Cross-Industry Standard Process for Data 
Mining) é uma metodologia amplamente utilizada para a 
análise e mineração de dados. Ela fornece um framework 
estruturado para realizar projetos de análise de dados, co-
brindo desde a compreensão inicial do problema até a im-
plementação das soluções. O ciclo CRISP-DM é compos-
to por seis etapas principais: (i) Compreensão do negócio; 
(ii) Compreensão dos dados; (iii) Preparação dos dados; 
(iv) Modelagem; (v) Avaliação; (vi) Desenvolvimento. 
Na fase de compreensão dos dados, as tarefas desempe-
nhadas são:
(A) limpeza dos dados, tratando dados faltantes, corrigin-

do erros e removendo outliers.
(B) transformação e integração dos dados, com normali-

zação, agregação e criação de novas variáveis. 
(C) análise e entendimento das características dos dados 

e de como eles se relacionam com os objetivos do 
negócio.

(D) seleção de técnicas de modelagem apropriadas (re-
gressão, classificação, clustering e outras).

(E) ajuste dos parâmetros dos modelos e validação dos 
resultados.

RASCUNHO

RASCUNHO

20
Considere o texto sobre a questão urbana no Brasil.

Em 2023, a Pesquisa Data Favela revelou que há mais 
de 10 mil favelas espalhadas pelo Brasil. Se somadas, 
produziriam o terceiro maior estado em número de ha-
bitantes, com movimentações financeiras de mais de 
200 bilhões de reais (valor crescente em relação aos 
últimos anos). Os dados do Data Favela revelam que, 
nos últimos 10 anos, o número de favelas espalhadas 
pelo Brasil dobrou, aumentando o desafio territorial ur-
bano e regional do país. Renato Meirelles, responsável 
pela pesquisa, compreende que “a favela é a expres-
são demográfica das desigualdades sociais” e explica, 
a partir disso, o crescimento tão significativo na última 
década: as condições de vida da população brasilei-
ra têm piorado, as reformas regressivas [...] arrastam 
a população para o mercado informal de emprego ou 
para o desemprego, trazem de volta a fome para a vida 
de mais famílias e aumentam a procura por espaços de 
moradia em territórios de favelas.

Disponível em: https://www.ige.unicamp.br/lehg/o-censo-2022- 
e-as-favelas-do-brasil/.   Acesso em: 2 ago. 2024. Adaptado.

Segundo o Censo 2022, as duas favelas mais populosas 
do país encontram-se, respectivamente, nos seguintes lu-
gares:
(A) Distrito Federal e Salvador, ampliados pela extensão 

das cidades-satélites e da periferia urbana.
(B) Salvador e São Paulo, destacados pelo elevado nível 

demográfico das regiões metropolitanas.
(C) Distrito Federal e Rio de Janeiro, situados no comple-

xo regional com a maior urbanização do país.
(D) Rio de Janeiro e Salvador, enriquecidos devido à fun-

ção pretérita como capitais nacionais.
(E) São Paulo e Rio de Janeiro, proeminentes no comple-

xo regional mais industrializado do país. 
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LÍNGUA PORTUGUESA

O consumo como forma de  
expressão e de pertencimento 

Você é o que você consome, queira ou não, 
sendo consumista ou não. Dentro da lógica capitalista, 
a exemplo da frase dita pelo poeta Paulo Leminski 
“Repara bem o que eu não digo”, você é até aquilo 
que deixa de consumir. Quem faz essa afirmação 
é o antropólogo Everardo Rocha, que, há cerca de  
40 anos, estuda a Antropologia do Consumo e da 
Mídia. Em seu livro “O Paraíso do Consumo: Émile 
Zola, a magia e os grandes magazines”, Rocha avalia 
os impactos socioculturais do principal personagem 
do livro, que é o “grande magazine” - tradução de 
“grand magasin”, como são chamadas as lojas de 
departamentos na França. Ele faz uma análise da 
expansão das lojas de departamentos no século XIX 
e explica como ocorreu a consolidação do consumo 
na modernidade. “Os grandes magazines foram, 
de fato, a virada fundamental que reuniu diversas 
potencialidades para fazer do consumo um fenômeno 
central da nossa cultura”, afirma o antropólogo. 

De acordo com Rocha, passados mais de um 
século e meio desde a inauguração do primeiro grande 
magazine em Paris, diversas características desse 
modelo de negócios continuam atuantes na cultura 
de consumo que vivemos hoje. Por exemplo, as lojas 
de departamentos do século XIX impulsionaram 
inovações no comércio da época que permanecem no 
nosso cotidiano presente, tais como: a exposição dos 
produtos em vitrines, a fixação e a exibição de preços 
em etiquetas, a criação de datas comemorativas e 
promocionais, a incorporação de feriados religiosos e 
cívicos ao calendário de compras e a transformação 
das visitas às lojas em momentos de entretenimento. 
“Esses empreendimentos contribuíram para dar forma 
ao sistema de consumo moderno. Criaram espaços 
de sociabilidade e ciclos que ritualizam as práticas 
dos consumidores, fomentando datas especiais como 
o ‘dia das mães’, ‘dia dos namorados’, as liquidações, 
a Black Friday, e assim por diante”, explica o 
antropólogo. O pesquisador lembra ainda que “as 
atividades de consumo, até mesmo as compras 
corriqueiras, são revestidas de carga simbólica. 
Expressam afeto, materializam status e hierarquias 
sociais, estabelecem relacionamentos e a obrigação 
de reciprocidade”. 

Para o antropólogo, na vida moderna, as 
pessoas são identificadas e se reúnem, em larga 
medida, de acordo com suas práticas de consumo. 
“Fazemos parte de grupos urbanos que se formam 
de acordo com gostos, estilos e poder aquisitivo; os 
bens de consumo podem ser uma ponte ou um muro 
entre as pessoas. Nossas escolhas e possibilidades 
de consumo, por exemplo, as marcas de roupas 

que costumamos usar, o tipo de carro que dirigimos, 
dentre outras, tanto refletem quanto viabilizam nossas 
relações sociais”, diz o antropólogo. “Pessoas podem 
ser classificadas pelas roupas que estão vestindo 
ou pela decoração de suas casas, pelos serviços 
que contratam, pelas comidas de que gostam, pelas 
viagens que fazem durante as férias”. 

O porquê disso pode ser resumido a uma só 
questão: a vontade de pertencer a um nicho social 
diferente. Não basta ser, é preciso ter, e, se possível, 
mostrar que tem. 

Se consumir é importante para ser e se 
estabelecer na sociedade moderna, dispositivos que 
tornam isso particularmente evidente são as mídias 
sociais, que servem como vitrines das vivências e 
experimentações de cada um. “Nas redes sociais, o 
ritual é esse: usuários editam a sua própria imagem, 
de forma mais ou menos consciente, para construir 
e manter relações naquele ambiente virtual. Em 
conjunto, as fotos e os status compartilhados devem 
significar aquilo que, em sociedade, geralmente 
se considera adequado e interessante. Inclusive, 
é comum ouvir alguém da ‘vida real’ se queixar do 
excesso de felicidade que todos parecem exibir 
ali. Essa aparente perfeição é elaborada através 
de recorrentes posts de pés descalços na praia, 
reuniões com família e amigos, festas, infinitas 
viagens, shows de música, check-in em restaurantes, 
cinemas, pontos turísticos, aeroportos, e assim por 
diante. Retratos e selfies existem para o outro e, 
em certo sentido, todas essas publicações são um 
prolongamento da ‘vitrinização’ da vida social levada 
a efeito pelos grandes magazines do século XIX”.

Analisando o fenômeno do consumo desde 
a época da inauguração dos primeiros grandes 
magazines, no século XIX, Rocha afirma que, 
apesar do avanço tecnológico e da aceleração da 
globalização, muitos dos rituais e dos valores de 
hoje já eram partilhados, de certa maneira, naquela 
época e até antes dela. “As técnicas e os veículos 
de comunicação mudaram, mas não certos hábitos, 
formas de expressão e de relacionamento. Por 
exemplo, um artigo de um pesquisador de história da 
arte mostra como, desde o início da modernidade, 
a pintura de retratos e autorretratos se torna uma 
prática difundida não só entre monarcas e membros 
da nobreza, mas também entre os burgueses em 
ascensão, que, através dessa forma de divulgar a 
si mesmos, queriam demonstrar poder,  prestígio e 
conexões sociais. Em um tempo menos distante, na 
minha juventude, não havia ainda a internet, mas 
podíamos fazer amigos por correspondência, em 
trocas de cartas, como hoje funcionam as mensagens 
em redes sociais on-line”.

Quando perguntado sobre o futuro do nosso 
consumo, Rocha diz que, como antropólogo, seria 
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inconsequente tentar predizer o que veremos ao 
longo dos próximos anos: “Apesar da celeridade 
tecnológica, os processos de mudança cultural 
são bem mais lentos do que se imagina. Em vários 
aspectos da cultura, podemos ver mudanças rápidas 
quando olhamos, por exemplo, as tecnologias ou os 
conteúdos de um filme ou de uma novela. Porém, 
se olharmos pelo plano da estrutura narrativa dessa 
novela ou filme, podemos ver a permanência de 
valores que já estavam em filmes e novelas bem mais 
antigos. Os conteúdos podem mudar em ritmo muito 
mais rápido do que os modelos que os sustentam”.
KIFFER, Danielle. O consumo como forma de expressão e de per-
tencimento. Rio Pesquisa, ano 9, no 39, junho de 2017. Disponí-
vel em: https://siteantigo.faperj.br/downloads/revista/Rio_Pesqui-
sa_39/Comportamento.pdf. Acesso em: 30 jul. 2024. Adaptado.

21
Ao longo do texto, estabelece-se uma relação entre os 
grandes magazines no século XIX e a consolidação do 
consumo na modernidade.
Essa relação se baseia na ideia de que esses grandes 
magazines
(A) definiram grupos urbanos em função do poder aquisi-

tivo dos consumidores.
(B) inauguraram a compra e a venda de produtos como 

atividades de expressão de afeto.
(C) conceberam espaços de venda como territórios de ex-

pressão de identidades individuais.
(D) elaboraram uma nova cultura de venda definidora de 

práticas de consumo que perduram até hoje.
(E) criaram o exibicionismo que se reproduziu em diver-

sas práticas modernas e contemporâneas.

22
No texto, discute-se como as práticas de consumo defi-
nidas no passado se relacionam com as do presente e 
projetam, ao final, possibilidades para seu futuro.
Acerca dessas relações temporais, no texto, afirma-se 
que as(os)
(A) redes sociais substituem hoje o lugar ocupado pelas 

lojas de departamentos no passado.
(B) novas tecnologias devem gerar futuramente mudan-

ças rápidas na cultura consumista de hoje.
(C) experiências fundadas pelas lojas de departamentos 

se contrapõem às práticas de consumo contemporâ-
neas.

(D) rituais e os valores que baseiam o consumismo con-
temporâneo já existiam antes da criação das lojas de 
departamentos.

(E) bens de consumo deixaram de ser prioridade em fun-
ção da inserção das mídias digitais na vida cotidiana 
dos consumidores.

23
Na passagem “Rocha diz que, como antropólogo, seria 
inconsequente tentar predizer o que veremos ao longo 
dos próximos anos” (parágrafo 7), o tempo verbal desta-
cado em negrito expressa uma noção de
(A)  possibilidade
(B) permissão
(C) obrigatoriedade 
(D) necessidade
(E) compromisso

24
Na organização temática do texto, depois de explicar que 
as pessoas têm determinadas práticas de consumo devi-
do à sua vontade de pertencer a um nicho social, desen-
volve-se a ideia de que
(A)  a exposição de produtos em vitrines foi uma inovação 

das lojas de departamentos do século XIX.
(B)  as mídias sociais servem como vitrines de vivências e 

experimentações de cada um, de modo que retratos e 
selfies existem para o outro.

(C)  as pessoas são o que consomem e também aquilo 
que deixam de consumir, de acordo com a lógica capi-
talista.

(D) os modelos de negócios dos grandes magazines do sé-
culo XIX continuam atuantes na cultura de consumo atual.

(E) cada um de nós faz parte de grupos urbanos que se for-
mam de acordo com gostos, estilos e poder aquisitivo.

25
Com relação à exigência do uso das vírgulas, conside-
rando-se as regras de pontuação vigentes, respeita-se a 
norma-padrão da língua portuguesa em:
(A)  A cultura do consumismo que se enraíza na socieda-

de moderna, faz com que indivíduos, influenciados por 
propagandas, redes sociais e pela pressão do grupo 
priorizem a aquisição de bens materiais em detrimen-
to de experiências.

(B)  As práticas consumistas e as estratégias de marketing 
cada vez mais sofisticadas, fazem com que a obsoles-
cência programada se torne uma norma, forçando os 
consumidores a substituir seus produtos com frequên-
cia, o que gera mais lixo e impacto ambiental.

(C)  Com o aumento do poder aquisitivo em diversas par-
tes do mundo, o consumismo torna-se uma ferramenta 
para suprir carências emocionais, levando as pessoas 
a acreditarem que a felicidade pode ser comprada, o 
que resulta em sentimentos constantes de frustração.

(D)  O consumismo desenfreado, impulsionado pela in-
cessante busca por status leva as pessoas a adquirir 
produtos e serviços que muitas vezes não são neces-
sários, o que alimenta a necessidade de um consumo 
ainda maior.

(E)  O consumismo, visto por muitos, como uma forma de 
expressão e identidade, acaba por condenar as pes-
soas a um ciclo interminável de compras, dívidas e 
trabalho, fazendo, assim, com que esqueçamos o ver-
dadeiro sentido da vida.
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26
Com relação à concordância verbal, considerando-se as 
regras vigentes, respeita-se a norma-padrão da língua 
portuguesa, no verbo destacado, em:
(A)  Futuramente, em nossa sociedade, haverão constan-

tes pressões para que as pessoas consumam cada 
vez mais, já que o sucesso está diretamente ligado à 
posse de bens materiais.

(B)  Alimentada pelo desejo de status e reconhecimento 
social, a compulsão por compras, especialmente de 
itens de luxo, têm-se intensificado, levando muitas 
pessoas a endividarem-se em busca de uma felicida-
de ilusória.

(C)  A crescente influência da publicidade e o constante 
surgimento de novas tecnologias impulsionou o con-
sumismo, fazendo com que as pessoas adquiram pro-
dutos desnecessários e acumulem dívidas.

(D)  Fomentam o consumismo, de maneira desenfreada, 
a constante inovação tecnológica e a incessante bus-
ca por status, o que também cria um ciclo vicioso de 
insatisfação e desperdício.

(E)  A necessidade de adquirir novos produtos, mesmo 
que desnecessários, estimulada por campanhas pu-
blicitárias e pelas redes sociais, enraizaram novas 
práticas de consumo na sociedade, o que criou um 
ciclo interminável de consumo e insatisfação.

27
A afirmação “Não basta ser, é preciso ter, e, se possível, 
mostrar que tem.” (parágrafo 4) explica a valorização, na 
atualidade, da exposição por meio de
(A)  criação de novos modelos de estratégias de negócios
(B)  idas às lojas como oportunidades de entretenimento
(C)  publicações nas redes sociais, como retratos e selfies
(D) elaboração de vitrines atraentes nas lojas de depar-

tamentos
(E)  estabelecimento de espaços de sociabilidade em cer-

tas datas

28
Na defesa da tese a respeito da cultura de consumo, a 
palavra “vitrinização” (parágrafo 5) estabelece, no texto, 
uma analogia entre
(A)  datas comemorativas e visitas às lojas
(B)  celeridade tecnológica e mudança cultural
(C)  grupos urbanos e inovações comerciais
(D)  redes sociais e grandes magazines do século XIX
(E)  felicidade da vida real e compartilhamento de fotos

29
No segundo parágrafo, o trecho que se segue ao sinal 
de dois pontos em “tais como: a exposição dos produtos 
em vitrines, a fixação e a exibição de preços em etique-
tas, a criação de datas comemorativas e promocionais, a 
incorporação de feriados religiosos e cívicos ao calendá-
rio de compras e a transformação das visitas às lojas em 
momentos de entretenimento.” exerce a função textual de
(A)  adição
(B)  causalidade
(C)  consequência
(D)  contraposição
(E)  detalhamento

30
No texto, o referente do termo em destaque está correta-
mente explicitado entre colchetes no
(A)  primeiro parágrafo: “Quem faz essa afirmação é o an-

tropólogo Everardo Rocha, que, há cerca de 40 anos, 
estuda a Antropologia do Consumo e da Mídia” [afir-
mação]

(B)  primeiro parágrafo: “Em seu livro ‘O Paraíso do Con-
sumo: Émile Zola, a magia e os grandes magazines’, 
Rocha avalia os impactos socioculturais do principal 
personagem do livro” [Émile Zola] 

(C)  primeiro parágrafo: “‘Os grandes magazines foram, de 
fato, a virada fundamental que reuniu diversas poten-
cialidades para fazer do consumo um fenômeno cen-
tral da nossa cultura’” [os grandes magazines]

(D) segundo parágrafo: “as lojas de departamentos do 
século XIX impulsionaram inovações no comércio da 
época que permanecem no nosso cotidiano presente” 
[comércio da época]

(E)  quinto parágrafo: “Em conjunto, as fotos e status com-
partilhados devem significar aquilo que, em socieda-
de, geralmente se considera adequado e interessan-
te” [aquilo]

RASCUNHO

RASCUNHO
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LÍNGUA INGLESA

Regeneration: Why businesses are moving beyond 
sustainability and thinking about regrowth 

 
Sustainability is out, regeneration is in. According 

to a 2019 survey by ReGenFriends, nearly 80% 
of US consumers prefer “regenerative” brands to 
“sustainable” brands. Gen Y and Z consumers find 
the notion of “sustainability” too passive. They want 
to buy from regenerative businesses that embody 
and practice the three noble qualities found in all 
living systems: renewal, restoration and growth. 
Regeneration goes beyond sustainability by creating 
a deeper and wider socioeconomic impact.

Sustainable brands strive to just do less harm 
to the planet. Regenerative businesses go beyond 
sustainability and fight to do more good to society 
and the planet. Specifically, regenerative firms seek 
to boost the health and vitality of people, places and 
the planet simultaneously in a synergistic manner. 
In doing so, there is a growing body of evidence to 
suggest that regenerative businesses can achieve 
far better financial performance and impact than their 
sustainability-focused peers.

In the Amazon, we find an example of how 
regeneration works in practice. The murumuru is 
a palm tree that grows in the Amazon forest. The 
Amazon’s indigenous peoples chop this palm tree 
down and use its wood to produce and sell items 
such as brooms. As it happens, we can obtain a 
highly moisturizing butter from the seeds of this palm 
tree, which is very efficient at repairing and renewing 
damaged hair. The value of these seeds is seven 
times greater than that of this palm tree’s wood. As 
such, people in the Amazon can generate seven times 
more economic value by preserving the murumuru 
tree than cutting it. Businesses are taking notice. 
Natura, a Brazilian cosmetics firm, is collaborating 
with Amazonian Indigenous people to ethically source 
murumuru butter for a variety of hair care products, 
using their traditional farming techniques. This 
mutually beneficial collaboration means indigenous 
communities are regenerating themselves and the 
planet along three complementary dimensions: 
economic, socio-cultural and environmental.

But it’s not just natural ecosystems that can benefit 
from prioritizing regeneration. Human ecosystems, 
too, stand to benefit. Regenerative businesses also 
strive to boost the health and vitality of individuals 
and communities, especially in aging societies. 
Take Japan, a country that is aging rapidly. 30% of 
its population is already over 65. The average life 
expectancy of its citizens is 84 years. Sadly, longevity 
doesn’t promise vitality.

Meiji Yasuda is Japan’s oldest largest life 
insurance firm. During Covid-19, the firm realized that 

its true mission should be to boost people’s vitality 
rather than protect them from death. In April 2020, 
the firm launched a 10-year plan to evolve the life 
insurance firm into a life regeneration company. This 
strategy calls for prolonging the healthy life expectancy 
of its clients and vitalizing local communities across 
Japan where the firm operates. Meiji Yasuda is 
investing in new partnerships and technologies 
to promote preventive healthcare in Japan. For 
instance, it teamed up with the National Cerebral and 
Cardiovascular Center in Japan to develop new digital 
tools that can help its clients anticipate and prevent 
cardiovascular problems. 

To get buy-in from internal and external 
stakeholders, businesses should explain how 
their triple regeneration strategy – the synergistic 
revitalization of people, places and the planet – 
could yield great economic and social value for all 
stakeholders. Visionary food companies and apparel 
makers like Danone, General Mills, Eileen Fisher, 
Illycaffè and Patagonia are investing in regenerative 
agriculture. They are doing it not only because it 
drastically reduces water use and emissions, boosts 
soil fertility and improves animal welfare, but also 
because it enhances the livelihoods of financially-
challenged farmers. 

Promising place-based economic development 
initiatives exist in disadvantaged communities 
across the US that use a holistic approach to 
regenerate people, places and the biodiversity 
altogether. By joining these initiatives, businesses 
can accelerate their own transition to a regenerative 
model. For instance, Reimagine Appalachia (RI) is a  
multi-stakeholder coalition that aims to revitalize 
abandoned coal mines and restore the natural 
ecosystems in Appalachia. RI is supporting the 
Appalachian Regional Reforestation Initiative, while 
also creating jobs and economic opportunities in the 
region.

Given the climate urgency, it is time that 
businesses think and act beyond sustainability. They 
must evolve into regenerative businesses that renew, 
restore and grow people, places and the planet 
synergistically.
Available at: https://www.weforum.org/agenda/2024/06/businesses 
-are-moving-beyond-sustainability-welcome-to-the-age-of- 
regeneration/. Retrieved on: Jun 14, 2024. Adapted.
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31
The main purpose of the text is to
(A) repudiate current criticism to sustainability carried out 

by the actions of several well-known companies in 
South America and in Asia.

(B) introduce a promising theory to address climate 
change concerns that hasn’t been put to practice so 
far, in hopes that major companies and brands will 
apply it.

(C) inform about a new trend among businesses around the 
world that have striven to produce a more meaningful 
socioeconomic and environmental impact.

(D) disavow worldwide firms’ defense of unnecessary 
carbon emissions in order to produce socioeconomic 
growth, in spite of environmental damage.

(E) explain that regenerative brands act in diametrical 
opposition to sustainable ones, since the concept of 
regeneration presupposes environmental damage.

32
In the sentence of paragraph 1 “Regeneration goes 
beyond sustainability by creating a deeper and wider 
socioeconomic impact.”, the words “deeper” and “wider” 
are formed by the addition of a suffix. 
The same suffix is found in 
(A) delay
(B) water
(C) together
(D) stronger
(E) wired

33
In the fragment of paragraph 2 “regenerative firms seek 
to boost the health and vitality of people, places and the 
planet simultaneously”, the term “simultaneously” means
(A) at the same time
(B) with different methods
(C) during asymmetric periods
(D) in specific opportunities
(E) on a daily basis

34
In the section of paragraph 3 “The Amazon’s indigenous 
peoples chop this palm tree down and use its wood to 
produce and sell items such as brooms.”, the pronoun “its” 
refers to 
(A) brooms
(B) items
(C) chop
(D) palm tree
(E) indigenous peoples

35
In the fragment of paragraph 7 “For instance, Reimagine 
Appalachia (RI) is a multi-stakeholder coalition that 
aims to revitalize abandoned coal mines and restore the 
natural ecosystems in Appalachia”, the term “for instance” 
establishes cohesion by means of indicating a/an
(A) result
(B) example
(C) opposition
(D) condition
(E) purpose

RASCUNHO
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

36
Um advogado, integrante de equipe vinculada a um banco 
de fomento que atua em diversos segmentos econômi-
cos, foi designado para representar a instituição finan-
ceira em companhia da área industrial. Após marcada a 
assembleia geral da sociedade, os sócios encaminharam 
várias propostas para análise. 

Nos termos da Lei no 6.404/1976, cabe à assembleia geral
(A) reformar o estatuto social.
(B) deliberar, em qualquer matéria, por maioria simples. 
(C) escolher os auditores independentes que atuarão no 

exercício fiscal.
(D) definir o percentual de ações capaz de escolher os 

membros do Conselho de Administração. 
(E) permitir a acumulação do cargo de presidente do Con-

selho de Administração com o cargo de Diretor-Presi-
dente.

37
Dois empreendedores resolvem constituir sociedade vin-
culada a novas tecnologias e realizam prospecção sobre 
possíveis financiamentos. Após consultar advogado, o 
mesmo sugeriu que, diante do negócio apresentado, de-
veriam constituir sociedade para criar um CNPJ, o que 
facilitaria a obtenção de empréstimos para atividades ino-
vadoras. Com o sucesso da empreitada e o aumento do 
volume de contratos, recebem sugestão de constituir so-
ciedade por ações. 

Nos termos da Lei no 6.404/1976, as ações, conforme a 
natureza dos direitos ou vantagens que confiram a seus 
titulares, são ordinárias, preferenciais, ou de
(A) fruição
(B) utilidade 
(C) aplicação 
(D) investimento
(E) portabilidade  

38
Um advogado recebeu convite do chefe de departamento 
de um banco para organizar fundo de investimento e ob-
servar as regras instituídas pela legislação sobre o tema, 
com o objetivo de levantar fundos para propiciar desen-
volvimento econômico para vários setores vitais da eco-
nomia. 

Nos termos da Lei no 13.874/2019, a condição suficien-
te para garantir a sua publicidade e a oponibilidade de 
efeitos em relação a terceiros consiste na elaboração dos 
regulamentos dos referidos fundos e o seu
(A) aporte na Bolsa de Valores
(B) reconhecimento no mercado de capitais 
(C) valor aferido pela negociação de balcão
(D) assentamento no Banco Central do Brasil
(E) registro na Comissão de Valores Mobiliários

39
O departamento jurídico de um banco constatou que de-
terminada sociedade empresária, cliente assídua, com 
várias operações financeiras em curso, estaria cumprin-
do, com atraso, os pagamentos vinculados a diversos 
contratos. Diante disso, designa advogado para contatar 
a devedora, notadamente seus advogados, para analisar 
a situação e apresentar possíveis soluções, com o intuito 
de resolver o problema, sugerindo acordo aos credores 
reconhecidos. 
Nos termos da Lei no 11.101/2005, é possível a recupera-
ção extrajudicial que tenha a seguinte característica:
(A) pendência no pedido de recuperação judicial.
(B) abrangência de todos os credores, inclusive tributários. 
(C) impedimento de pedido de falência por todos os cre-

dores.  
(D) vedação de pagamentos antecipados aos que não es-

tejam vinculados ao plano.
(E) desistência dos que aderirem ao plano mesmo após a 

distribuição do pedido de homologação.

40
Uma sociedade empresária postulou a um banco de de-
senvolvimento empréstimo vinculado a normas especiais 
para a área de inovação empresarial, apresentando todos 
os balanços existentes que revelavam lucros em ascen-
são. Ao analisar a postulação, a área técnica apresentou 
exigências quanto à comprovação da responsabilidade 
corporativa no plano social.
Em conformidade com as práticas ASG, essa sociedade 
empresária deverá apresentar elementos que comprovem
(A) metas aceitáveis 
(B) políticas de equidade
(C) promoções meritórias
(D) majoração de receitas 
(E) projeção de desenvolvimento

41
Um economista renomado, com doutorado concluído em 
uma instituição americana, retornou ao Brasil e apresen-
tou seu currículo para instituições financeiras privadas, 
tendo sido contratado em razão de sua experiência em 
macroeconomia. Após passagem pelo sistema bancário 
nacional, foi convidado para integrar diretoria do Banco 
Central do Brasil (BCB), cujos contornos normativos fo-
ram modificados por nova legislação. 
Nos termos da Lei Complementar no 179/2021, foi estabe-
lecida a autonomia do BCB com o objetivo de zelar pela 
estabilidade e pela eficiência do sistema financeiro, de su-
avizar as flutuações do nível de atividade econômica e de 
fomentar o
(A) pleno emprego
(B) fator competitivo
(C) liberalismo nacional
(D) crescimento monetário 
(E) desenvolvimento social
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Uma sociedade por ações deseja ampliar os seus ne-
gócios e busca financiamento para seus novos projetos. 
Sendo de capital fechado, essa sociedade projeta sua 
transformação em companhia de capital aberto e consulta 
advogados especialistas em mercado de capitais sobre 
como proceder nesse caso. 
Nos termos da Lei no 6.385/1976, dentre os vários de-
veres impostos pela Comissão de Valores Mobiliários às 
sociedades por ela fiscalizadas, exige-se que as informa-
ções sobre o empreendimento ou o projeto sejam audita-
das por auditor nela registrado e
(A) residente
(B) certificado
(C) contratado
(D) especialista  
(E) independente 

43
Um partido político promoveu ação direta de inconstitu-
cionalidade para obter a declaração de invalidade de lei 
federal que autorizou o Banco Central do Brasil a adquirir 
de fornecedores estrangeiros papel-moeda e moeda me-
tálica, aduzindo que haveria ofensa à atividade da Casa 
da Moeda do Brasil, consoante normas constitucionais. 
O Supremo Tribunal Federal decidiu que não haveria vio-
lação da norma ao regime público de
(A) aquisição de bens  
(B) emissão de moeda
(C) intervenção estatal
(D) proteção às empresas
(E) nacionalização econômica  

44  
Após sucessivos embates judiciais, o Supremo Tribunal 
Federal decidiu que a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos (ECT) seria equiparada à União Federal, pos-
suindo as mesmas prerrogativas. Com tal decisão, a ECT 
promoveu ações originárias para não pagamento do im-
posto sobre veículos automotores (IPVA) daqueles inte-
grantes da sua frota. 
Nos termos da Constituição Federal de 1988, tal alegação 
é fundamentada na
(A) não incidência
(B) estruturação elisiva
(C) isenção qualificada  
(D) imunidade recíproca
(E) equiparação de impostos

45
Uma instituição financeira foi instada pelo Banco Central 
do Brasil (BCB) a efetuar o recolhimento de valores de-
positados, com o objetivo de equilibrar a liquidez do mer-
cado. 
Como exceção, o BCB admitiu o não recolhimento, desde 
que houvesse reaplicação em financiamentos à agricultu-
ra, sob juros 
(A) legais  
(B) medianos
(C) corrigidos
(D) favorecidos
(E) proporcionais

46
Uma instituição financeira de natureza pública recebeu 
pedido de empréstimo para propiciar o desenvolvimen-
to de construção de indústria em determinada localida-
de com a criação de milhares de novos empregos, com 
amplo efeito social. O local escolhido para a edificação 
está próximo do leito de um rio muito utilizado pela co-
munidade para captação de água potável e utilização na 
agricultura. Por força dessas características, houve prévia 
habilitação perante  o Fundo Nacional sobre Mudança do 
Clima - FNMC. 
Nos termos da Lei no 12.114/2009, o FNMC terá como 
agente financeiro o
(A) Ibama
(B) BNDES  
(C) Conama
(D) Instituto Chico Mendes
(E) Ministério do Meio Ambiente

47
Um advogado recebe para consulta um cliente que exerce 
funções em um banco renomado. Após detalhar sua jor-
nada de trabalho, o advogado lhe informa que, segundo a 
legislação trabalhista, o bancário tem normas próprias de 
duração do trabalho. 
Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, a jor-
nada de trabalho dos bancários
(A) é de seis horas e é inalterável.
(B) pode alcançar oito horas em caso de funções de con-

fiança.
(C) pode incluir o horário noturno por determinação da 

chefia.
(D) pode abranger sábados e domingos, com autorização 

sindical.
(E) atinge somente os trabalhadores que manuseiam do-

cumentos ou valores.
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O advogado de um escritório especializado em Direi-
to Penal tem ciência de que um grupo de pessoas está 
negociando ativos virtuais e causando prejuízo aos ad-
quirentes que são ludibriados pelas promessas de lucros 
exorbitantes, fora do padrão do mercado financeiro. 
Nos termos da Lei no 14.478/2022, a organização, a ges-
tão, a oferta ou a distribuição de carteiras ou a intermedia-
ção de operações que envolvam ativos virtuais, com o fim 
de obter vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou 
mantendo alguém em erro, mediante artifício ardil, cons-
titui crime de 
(A) desvio com a utilização de ativos virtuais
(B) abuso com a utilização de ativos virtuais 
(C) fraude com a utilização de ativos virtuais 
(D) estelionato com a utilização de ativos virtuais 
(E) apropriação com a utilização de ativos virtuais 

49
Uma instituição financeira formalizou diversos contra-
tos de terceirização, visando dinamizar suas atividades, 
para conferir maior eficiência, aplicando as normas da Lei  
no 13.429/2017. 
De acordo com a interpretação adotada pelo Supremo 
Tribunal Federal, a terceirização das atividades-meio ou 
das atividades-fim de uma empresa tem amparo nos prin-
cípios constitucionais da
(A) dignidade e da soberania  
(B) organização e da especialidade
(C) unidade e da livre empregabilidade
(D) livre iniciativa e da livre concorrência 
(E) autonomia contratual e da indisponibilidade

50
Um casal de bancários, após breve relacionamento de na-
moro, veio a contrair casamento. Depois de alguns anos, 
eles tiveram um filho, resultando na fruição de licença-
-maternidade e de licença-paternidade. 
Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, a em-
pregada gestante tem direito, sem prejuízo do salário e do 
emprego, à licença-maternidade de
(A) sessenta dias 
(B) noventa dias
(C)  cento e vinte dias
(D)  cento e oitenta dias
(E)  duzentos dias

51
A União Federal, com o intuito de prover recursos para 
projetos de infraestrutura, pretende obter empréstimo ex-
terno do Banco Mundial.
Nos termos da Constituição Federal de 1988, a autoriza-
ção de operações externas de natureza financeira, de in-
teresse da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios, compete privativamente ao
(A) Senado Federal 
(B) Congresso Nacional  
(C) Banco Central do Brasil 
(D) Conselho Monetário Nacional 
(E) Presidente da Câmara dos Deputados

52
Um engenheiro foi designado pelo banco de investimen-
tos, onde ocupa o cargo de gerente, para acompanhar as 
discussões legislativas sobre a construção do orçamento 
federal pertinentes a verbas de investimento. 
Nos termos da Constituição Federal de 1988, o estabele-
cimento da política de aplicação das agências financeiras 
oficiais de fomento deve constar da Lei de
(A) Gastos Anuais  
(B) Contabilidade Pública 
(C) Planejamento Tributário
(D) Responsabilidade Fiscal 
(E) Diretrizes Orçamentárias

53
Um investidor estrangeiro atua no Brasil através de ins-
tituição financeira integrada ao Sistema Nacional. O seu 
representante apresenta diversos questionamentos sobre 
o montante investido, por recomendação da autoridade 
competente. 
Nos termos da Lei no 14.286/2021, compete ao Banco 
Central do Brasil regulamentar e monitorar os capitais 
brasileiros no exterior e os capitais estrangeiros no país 
quanto a seus
(A) fluxos e estoques
(B) depósitos e tributos 
(C) ganhos e percentuais 
(D) valores e emolumentos
(E) lucros e desenvolvimentos 

RASCUNHO

RASCUNHO
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Uma sociedade empresária postula financiamento a um 
banco público para explorar aquífero, com o intuito de uti-
lizar a água como insumo de processo produtivo. 
Nos termos da Lei no 9.433/1997, o direito de uso de re-
cursos hídricos relacionados à extração de água de aquí-
fero subterrâneo com essa finalidade depende de
(A) indenização prévia
(B) autorização judicial
(C) outorga pelo Poder Público
(D)  pagamento de taxa especial
(E) permissão do Ministério Público

55
Uma sociedade empresária atua no comércio exterior 
com operações de importação e exportação realizando 
contratos em moeda estrangeira.
Nos termos da legislação em vigor no Brasil, esses con-
tratos são considerados
(A) perfeitos
(B) anuláveis
(C) inexequíveis  
(D) impugnáveis 
(E) nulos de pleno direito

56
Uma empresa do setor alimentício firmou com instituição 
financeira um contrato de financiamento com alienação 
fiduciária para a aquisição de maquinário, que foi, ele pró-
prio, dado como garantia fiduciária do financiamento. Pas-
sados alguns meses, a empresa se tornou inadimplente, 
deixando de quitar as parcelas do contrato, o que ensejou 
a sua constituição em mora pelo banco. 
Em função do inadimplemento, para reivindicar judicial-
mente seu direito de crédito, compete ao banco
(A) demandar a devedora pela via exclusiva da ação de 

execução de título extrajudicial com o objetivo de ob-
ter o pagamento do valor indicado no contrato.

(B) comprovar a mora da devedora acerca do débito cons-
tituído por meio de notificação extrajudicial, que deve 
apresentar, de forma especificada, o valor devido.

(C) ingressar com ação de busca e apreensão requeren-
do que lhe seja entregue o bem ou ajuizar uma ação 
de execução, observado, nos dois casos, o prazo 
prescricional que lhes é comum.

(D) promover a busca e apreensão do bem por meio de 
ação autônoma que observa o prazo prescricional 
previsto para ajuizamento da cobrança de dívidas lí-
quidas constantes de instrumento particular.

(E) optar pelo ajuizamento da ação de busca e apreen-
são do bem dado em garantia, exercendo o direito, na 
qualidade de proprietário, de reaver a coisa do poder 
de quem quer que injustamente a possua ou detenha.

57
Determinada organização de ensino, que atua no setor da 
educação à distância e oferece cursos on-line em platafor-
ma digital própria, passa a ter seus produtos oferecidos em 
um site de comércio eletrônico, sem prévia e expressa au-
torização. Após entrar em contato com o site intermediador 
de vendas onde os cursos eram irregularmente comercia-
lizados, os anúncios foram retirados. Contudo, por suces-
sivas vezes, novas ofertas dos mesmos cursos com outro 
perfil de usuário anunciante apareciam no mesmo site.
Nessa hipótese, com relação à responsabilidade do site 
de intermediação e à obrigação de excluir o conteúdo da 
organização de ensino da web, de acordo com o Marco 
Civil da Internet e sua interpretação jurisprudencial,
(A) é dever do site que publica o anúncio e sua ativida-

de intrínseca o constante monitoramento das ofertas, 
com a finalidade de coibir a venda dos produtos e ser-
viços de propriedade alheia. 

(B) existe a possibilidade de remoção judicial do conteúdo 
apontado como infringente dos direitos da organização 
de ensino, desde que previamente identificado, de for-
ma clara e precisa, por meio da indicação do localiza-
dor URL, a fim de possibilitar a sua retirada da web.

(C) uma vez que haja a citação no processo que busca 
responsabilizar o site de comércio eletrônico, com sua 
ciência dos documentos constantes dos autos estará 
configurada sua responsabilidade civil.

(D) o serviço de intermediação virtual de comércio de 
produtos e serviços é objetivamente responsável por 
danos decorrentes de conteúdos produzidos por ter-
ceiros.

(E) a atividade de comércio eletrônico é realizada me-
diante a ação de provedores, os quais não podem ser 
responsabilizados civilmente por danos decorrentes 
por conteúdo gerado por terceiro, por ausência de 
nexo de causalidade.

58
Considere que determinada lei, promulgada no ano de 
2020, majorou a alíquota do Imposto Sobre a Renda inci-
dente sobre as exportações incentivadas para 20%. 
Essa lei será aplicada
(A)  no ano de sua publicação, desde que ainda não tenha 

sido encerrado o exercício fiscal.
(B)  no exercício financeiro seguinte à sua publicação, res-

peitando-se os objetivos extrafiscais da tributação na 
espécie.

(C)  desde o ano base de 2019, visto que o fato gerador do 
imposto de renda é complexivo e se protrai no tempo.

(D)  em 2020, já que a lei tributária se aplica aos fatos ge-
radores pendentes, cuja ocorrência tenha tido início, 
mas não tenha sido completada.

(E)  de imediato, visto que o ato autorizativo de benefícios 
fiscais não gera para o contribuinte direito adquirido 
qualquer, podendo ser revisto.
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Uma sociedade empresária de responsabilidade limitada 
alugou um imóvel para ser utilizado em suas atividades. 
Um dos sócios dessa empresa constou na condição de 
fiador no contrato de locação. A partir de determinado mo-
mento, na vigência do contrato, a empresa locatária dei-
xou de pagar os aluguéis. Diante disso, o locador ajuizou 
execução contra a devedora. Na execução foram penho-
rados bens do sócio que figurava como fiador. A esposa 
desse sócio, com quem é casada no regime de comunhão 
parcial de bens, apresentou embargos de terceiro reque-
rendo a nulidade do contrato firmado por seu marido, com 
o desbloqueio da penhora de seus bens, sob o argumento 
de que ela não concedeu outorga uxória em relação ao 
contrato de locação. 
A partir da situação apresentada, verifica-se que
(A)  o sócio prestou a fiança na condição de empresário e, 

portanto, pode praticar todos os atos de disposição e 
de administração necessários ao desempenho de sua 
atividade profissional.

(B) o sócio responde pessoalmente pela dívida, sendo a 
ele permitido prestar fiança livremente e afetar o patri-
mônio do casal, em sua totalidade, em decorrência do 
regime legal de bens apresentado pós-matrimônio.

(C) a outorga do cônjuge para prestar fiança é necessária, 
sendo indiferente o fato de o fiador prestá-la na con-
dição de empresário, considerando a necessidade de 
proteção da segurança econômica familiar.

(D) a outorga do cônjuge é necessária tendo em vista o 
dinamismo das relações comerciais, fato que aumen-
ta sobremaneira o risco de perdas patrimoniais para o 
sócio e indiretamente para seu cônjuge.

(E) a outorga do cônjuge é dispensável, uma vez que tal 
imposição alcança apenas o regime da comunhão to-
tal de bens, na hipótese de alienação de patrimônio 
imobiliário, estando o sócio autorizado a praticar todos 
os demais atos de disposição.

60
Responsabilidade fiscal não tem ideologia. Não é nem 
de direita, nem de esquerda; não é nem monetarista, 
nem estruturalista. É apenas um pressuposto das eco-
nomias saudáveis. O descontrole fiscal traz recessão, 
desemprego, inflação, desinvestimento e juros altos, 
razão pela qual os entes federados devem observar as 
melhores práticas fiscais. Não é sustentável uma fe-
deração na qual os entes subnacionais dependam de 
sucessivos programas de refinanciamento ou de mora-
tórias da dívida pública com o ente central para impedir 
o caos nos seus orçamentos.

Supremo Tribunal Federal (Tribunal Pleno). ADI 6.930/DF, 03 de 
julho de 2023.

Considerando-se o trecho reproduzido acima e o modelo 
da federação brasileira, observa-se que
(A) é necessário respeitar o modelo de federação criado 

na Constituição Brasileira de 1988, de matriz centrífu-
ga, que prevê o escalonamento da dívida pública dos 
entes subnacionais, sem contrapartidas obrigatórias.

(B) a adesão a um Plano de Recuperação Fiscal pelos 
Estados-Membros, de acordo com o modelo centrípe-
to do federalismo brasileiro, requer respeito às condi-
ções impostas pela União, considerando-se o critério 
da sustentabilidade financeira.

(C) a Responsabilidade Fiscal perseguida pelo Estado 
Brasileiro impõe à União determinar, por regulamento 
federal, um teto de gastos para os fundos públicos es-
peciais das unidades federativas que venham apelar 
para moratórias.

(D) o Regime de Recuperação Fiscal é aplicável indistin-
tamente aos três Poderes Estatais e aos órgãos au-
tônomos, obrigando o Poder Judiciário e o Ministério 
Público à implementação de medidas de ajuste fiscal.

(E) o Federalismo de Cooperação adotado pela Constitui-
ção Brasileira requer, em tema de Responsabilidade 
Fiscal, um certo afrouxamento das regras de endivi-
damento, permitindo a socialização dos desequilíbrios 
financeiros entre os entes federados vistos como par-
ceiros. 

61
Em determinado estado da Federação, foi promulgada lei que concedeu a distribuição gratuita de protetores solares aos 
portadores de câncer de pele de baixa renda. O governador desse estado ingressa com ação própria para discutir a cons-
titucionalidade da lei, que cria despesa pública à revelia do chefe do Poder Executivo. 
Considerando-se que a referida lei foi de iniciativa do Poder Legislativo, verifica-se que essa lei
(A) é inconstitucional por usurpar função própria do chefe do Executivo, que é o único ordenador das despesas públicas.
(B) é inconstitucional, porque cria discriminação entre portadores de câncer de pele, doença grave, que não permite firmar 

distinção entre os enfermos com ou sem recursos para o atendimento pelo SUS.
(C) é compatível com a Constituição Federal de 1988, uma vez que não trata da estrutura do Executivo, ou da atribuição 

de seus órgãos, nem do regime jurídico de servidores públicos.
(D) é compatível com a Constituição Federal de 1988, por se tratar de despesa criada em sintonia com o direito constitu-

cional à saúde, a ser implementado, prioritariamente, pelo Legislativo.
(E) padece de vício de inconstitucionalidade formal, já que, para ordenar despesas a serem assumidas pelo Estado, a 

iniciativa da lei deveria ser do Executivo e não do Parlamento.
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A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) está 
apoiada no princípio da responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos.
Com base na PNRS, em relação aos resíduos sólidos, cabe
(A) ao consumidor encaminhar aos fabricantes os mate-

riais inservíveis. 
(B) ao Poder Público investir no desenvolvimento de pro-

dutos mais aptos à reutilização e reciclagem.
(C) aos agentes do setor privado organizar e prestar os 

serviços de coleta domiciliar e destinação final. 
(D) aos comerciantes assumir a responsabilidade pela 

destinação ambientalmente adequada dos produtos e 
embalagens.

(E) às empresas fabricantes disponibilizar informações 
que favoreçam a minimização da geração de resíduos 
sólidos associados aos seus produtos.

63
Em uma ação judicial em que o BNDES figura como réu, 
o juiz designado para o caso percebe que seu filho é o 
advogado do banco, signatário da contestação. 
Diante dessa situação, qual é o comportamento processu-
al correto a ser adotado pelo magistrado?
(A)  O juiz deve declarar-se suspeito para julgar o caso.
(B)  O juiz deve declarar-se impedido para julgar o caso.
(C)  O juiz não precisa declarar-se nem impedido e nem 

suspeito, pois o vínculo de seu filho com o BNDES 
não influencia diretamente o processo.

(D)  O juiz deve consultar previamente o Conselho Nacio-
nal de Justiça acerca do procedimento a ser adotado 
para a causa.

(E)  O juiz deve adotar as diretrizes estabelecidas pela 
Corregedoria do Tribunal no Regimento Interno para 
orientar a sua conduta. 

64
O BNDES realizou com uma empresa um contrato de 
prestação de serviços cujo objeto é a manutenção do 
equipamento de informática. A empresa contratada so-
brestou a execução do contrato sob alegação de que o re-
colhimento dos encargos oriundos da rescisão contratual 
de alguns de seus empregados a onerou demasiadamen-
te, ensejando o desequilíbrio econômico-financeiro. 
Nos termos da Lei no 14.133/2021,
(A)  o BNDES será responsável pelos encargos fiscais re-

sultantes da execução do contrato.
(B)  o BNDES será responsável pelos encargos trabalhis-

tas resultantes da execução do contrato.
(C)  o BNDES será responsável pelos encargos comer-

ciais resultantes da execução do contrato.
(D)  o BNDES será responsável pelos encargos previden-

ciários resultantes da execução do contrato.
(E)  somente o contratado será responsável pelos encar-

gos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato.

65
Em uma ação judicial movida em face do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), qual é 
o prazo para apresentação da contestação?
(A) O BNDES terá o prazo de 15 dias úteis para apresen-

tar contestação, como qualquer outro réu em proces-
so civil.

(B) O BNDES, assim como a Fazenda Pública, goza de 
prazo em dobro para todas as suas manifestações 
processuais, incluindo a contestação, que será de  
30 dias corridos.

(C) Por ser uma empresa pública federal, o BNDES goza 
de prazo em dobro para todas as suas manifestações 
processuais, incluindo a contestação, que será de  
30 dias úteis.

(D) Como entidade da Administração Pública indireta, o 
BNDES tem prazo de 60 dias corridos para apresentar 
sua contestação.

(E) O BNDES terá prazo em quádruplo para contestar, 
totalizando 60 dias úteis, devido à complexidade das 
causas em que está envolvido.

66
Em uma ação de cobrança movida pelo BNDES contra 
uma empresa privada, o juiz proferiu sentença condenan-
do a ré ao pagamento do valor pleiteado. 
Considerando-se as particularidades processuais envol-
vendo o BNDES e o tema relacionado a esse caso,
(A) se a sentença for ilíquida, o BNDES poderá promover 

diretamente a execução, sem necessidade de liquida-
ção prévia.

(B) se a sentença for omissa quanto aos juros de mora, o 
BNDES poderá opor embargos de declaração no pra-
zo de 5 dias úteis.

(C) a sentença contra o BNDES está sujeita ao reexame 
necessário, devendo ser confirmada pelo tribunal para 
produzir efeitos, independentemente do valor da con-
denação.

(D) a sentença que condenar a empresa privada a pagar 
quantia certa ao BNDES não poderá ser executada 
provisoriamente, devendo-se aguardar o trânsito em 
julgado.

(E) o prazo para o BNDES interpor recurso de apelação 
contra eventual capítulo desfavorável da sentença é 
de 30 dias úteis, em razão do prazo em dobro conferi-
do à Fazenda Pública.

67 
A Presidência do BNDES formula à Diretoria Jurídica uma 
consulta acerca da natureza jurídica do banco, a fim de 
examinar a conformidade legal dos atos de gestão admi-
nistrativa às diretrizes do Tribunal de Contas da União. 
De acordo com a Lei no 5.662/1971, o BNDES está en-
quadrado na categoria de
(A)  autarquia federal
(B)  empresa pública federal
(C)  fundação pública federal
(D)  sociedade de economia mista
(E)  órgão da Administração Pública direta
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68
Diante do risco de bens dados em alienação fiduciária ao 
BNDES por tomador de empréstimo serem danificados, 
o banco ajuíza procedimento de produção antecipada de 
provas em desfavor do devedor, invocando o artigo 381, 
inciso I, do Código de Processo Civil. Designada a realiza-
ção de prova pericial, com o intuito de ser apurado o real 
estado dos equipamentos, o BNDES apresenta seus que-
sitos a serem respondidos pelo expert e, antes do início 
da perícia, formula quesitos suplementares, que restaram 
indeferidos pelo juízo. Inconformado, o BNDES pretende 
insurgir-se contra o teor da decisão. 
Qual é a medida a ser adotada, nesse caso, pelo Banco?
(A)  Formular incidente de suspeição do juiz. 
(B)  Recorrer mediante recurso de apelação.
(C)  Recorrer mediante agravo de instrumento.
(D)  Apresentar reclamação perante a Corregedoria do 

respectivo Tribunal.
(E)  Não há recurso cabível contra a decisão.

69
Uma empresa S.A. realizou aquisições de 500.000 ações 
de sua própria emissão 10 dias antes da divulgação do 2o 
Formulário de Informações Trimestrais de 20X4. 
Considerando-se as informações apresentadas, a com-
petência de apuração das responsabilidades e possíveis 
irregularidades dessa negociação cabem à(ao)
(A)  Banco Central do Brasil (BCB)
(B)  Bolsa de Valores (B3)
(C)  Conselho Monetário Nacional (CMN)
(D)  Comitê de Política Monetária (Copom)
(E)  Comissão de Valores Mobiliários (CVM)

70
Os níveis de governança são importantes para a qualida-
de das informações contábeis e a eficiência do mercado, 
atraindo investidores. Ao assegurar direitos aos acionis-
tas e exigir a divulgação de informações, os regulamentos  
visam mitigar o risco de assimetria informacional. Entre 
os níveis de governança corporativa, existe um segmento  
que se destaca ao obrigar as empresas a terem um  
Comitê de Auditoria, uma área de auditoria interna e a  
implementação de funções de compliance, controles  
internos e gestão de riscos corporativos.
Esse segmento é o
(A)  Bovespa mais
(B)  Bovespa mais nível 2
(C)  Novo Mercado
(D)  Nível 2
(E)  Nível 1
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